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JURÍDICO 

No último período temos visto, 
no âmbito da Administração, uma 
ofensiva no que diz respeito à liber-
dade de manifestação dos servido-
res públicos. Um claro exemplo foi 
a adoção, pelo Ministério da Saúde, 
de uma “cartilha de boas práticas” 
que, extrapolando as disposições 
do Código de Ética Profissional do 
Servidor Público Civil do Poder Exe-
cutivo (Dec. 1.171/1994), sugere 
o monitoramento das redes sociais 
privadas dos servidores.

Dispomos de instrumentos 
normativos que regulam a condu-
ta funcional dos servidores públi-
cos federais, tais como o Estatuto 
dos servidores civis da União (Lei 
8112/1990) e o Código de Ética Pro-
fissional do Servidor Público Civil do 
Poder Executivo (Dec. 1.171/1994).

É necessário pontuar que as fun-
dações e autarquias dispõem de có-
digos de ética próprios, mas que, em 
linha gerais, seguem os parâmetros 
das regras gerais retro mencionadas.

As previsões contidas nos alu-
didos instrumentos normativos são 
genéricas, o que eleva o grau de 
subjetividade na sua aplicação.

BASTA DE CENSURA E AUTORITARISMO!

O governo Bolsonaro tenta 
inibir a livre manifestação 
de pensamentos e a liber-

dade de expressão dos servidores, 
ao anunciar censura às suas redes 
sociais. Essa é mais uma tentativa 
de impedir a livre circulação de in-
formações.

No Ministério da Saúde, por 
exemplo, os servidores relatam que 
o clima de perseguição tem sido bas-
tante pesado, atrapalhando o traba-
lho técnico e dificultando o comba-
te à pandemia do novo coronavírus. 
Além do patrulhamento das redes 
sociais, ressaltam que a decisão de 
mudar a forma de divulgar os núme-
ros de casos da Covid-19 e os óbitos 
pegou todo mundo de surpresa. Tal 
atitude foi fortemente criticada não 
somente pelos servidores, mas pela 
sociedade de forma geral, por difi-
cultar a exposição da real situação 
que o país atravessa com a expan-
são da pandemia.  

Os servidores têm se queixado 
do alto grau de perseguição e assé-
dio moral a que vêm sendo subme-
tidos não somente no Ministério da 
Saúde, mas em outros ministérios. 

Circulou internamente no Ibama 
uma Nota Técnica elaborada pela 
Comissão de Ética do órgão, que 
pretendia coibir as manifestações 
políticas contrárias ao atual governo 
nas redes sociais dos agentes am-
bientais. Em outra publicação que 
circulou na Esplanada dos Ministé-
rios, a CGU (Controladoria Geral da 
União) advertiu seus servidores a 
não tornarem pública, em redes so-
ciais, a discordância sobre "posicio-
namentos" do órgão. 

Censura, assédio moral e per-
seguição remontam a um período 
sombrio da história defendido pelo 
presidente da República: a Ditadura 
Militar. Exigir dos servidores uma 

postura nas redes sociais, que não 
é exigida nem mesmo dos ministros 
do governo, configura uma clara 
tentativa de cerceamento da liber-
dade de expressão. O próprio Jair 
Bolsonaro, sem nenhum respeito ao 
cargo, se acha no direito de publicar 
frequentemente “fake News” e in-
formações contrárias ao que dizem 
estudos científicos e até mesmo os 
próprios órgãos federais. Ele sim 
precisa parar! 

Para entender melhor a sepa-
ração entre a dimensão pública e 
privada, solicitamos algumas con-
siderações iniciais sobre o tema ao 
Departamento Jurídico do Sindsef-
-SP.
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Até o momento, não há regula-
mento específico sobre a manifesta-
ção dos servidores em redes sociais. 
No entanto, qualquer ato normati-
vo nesse sentido, deve observar as 
diretrizes do ordenamento jurídico 
vigente.

A rigor, a Constituição Federal 
garante a todos os cidadãos que “é 
livre a manifestação do pensamento, 
sendo vedado o anonimato” (art. 5º, 
IV). Não obstante, a livre manifesta-
ção deve ser exercida considerando 
o “direito de resposta, proporcional 
ao agravo, além da indenização por 
dano material, moral ou à imagem” 
(art. 5º, V), ou seja, a responsabilida-
de civil e criminal que decorrem do 
seu exercício.

É necessário, contudo, reali-
zar uma distinção com relação ao 
momento e local de manifestação. 
O Estatuto dos servidores civis da 
União estabelece que é vedado ao 
servidor  “promover manifestação 
de apreço ou desapreço no recinto 
da repartição” (art. 117, V), ao passo 
que a  Constituição Federal assegu-
ra a “inviolabilidade da intimidade, 
da vida privada, da honra e da ima-
gem das pessoas” (art. 5º, x), do que 
decorrem algumas questões.

 A primeira diz respeito a neces-
sária distinção da manifestação do 
servidor enquanto agente público, 
seja, no exercício de suas funções, 
ou portando-se enquanto tal, da-
quela realizada pelo cidadão, no âm-
bito das suas redes privadas, onde 
devem prevalecer os direitos de 
liberdade e inviolabilidade, obser-
vando-se os limites já mencionados, 
que induzem à responsabilização ci-
vil e criminal.

A esse respeito, a Procuradoria 
Geral da República, através do PA-
RECER AJC/PGR Nº 367042/2019, 
manifestou-se nos autos do MAN-
DADO DE SEGURANÇA Nº 36.666/
DF, no sentido de que o Presidente 
Jair Bolsonaro poderia recusar se-
guidores em suas redes sociais pri-
vadas, já que naquele espaço virtual, 

teria todos os direitos de qualquer 
cidadão, autoridade pública ou não:

“No Brasil, ao contrário, o Pre-
sidente Jair Bolsonaro, apesar de 
divulgar em sua rede social Twitter 
uma série de atos relacionados ao 
seu governo e às suas realizações 
políticas, essas publicações têm ca-
ráter nitidamente informativo, des-
pido de quaisquer efeitos oficiais, 
o que realça o caráter privado da 
conta. Nessa medida, a ele deve ser 
conferido o direito, como o é ga-
rantido a qualquer outro cidadão, 
autoridade pública ou não, de bem 
administrar suas plataformas de co-
municação virtual, permitindo ou re-
cusando seguidores.”

Parece-nos razoável afirmar que 
as manifestações das redes privadas 
não se sujeitariam, a princípio, exer-
cidas dento dos limites da razoabi-
lidade, impessoalidade e decoro, ao 
controle da Administração. Qual-
quer intento nesse sentido, poderia 
extrapolar a assegurada inviolabili-
dade da vida privada e os exercícios 
das liberdades democráticas.

Na perspectiva jurisprudencial, 
há precedentes que afastam even-
tual pretensão de responsabilização 
civil pretendida por agentes públi-
cos que foram alvo de críticas no 
âmbito da função pública exercida.

Nesse sentido, posicionou-se a 
ministra Rosa Weber por ocasião do 

julgamento da Rcl 16434:
“O regime democrático, contu-

do, não tolera a imposição de ônus 
excessivo a indivíduos ou órgãos de 
imprensa que se proponham a emitir 
publicamente opiniões, avaliações 
ou críticas sobre a atuação de agen-
tes públicos. Os riscos envolvidos 
no exercício da livre expressão, em 
tais hipóteses, não podem ser tais 
que apresentem permanente e ele-
vado potencial de sacrifício pessoal 
como decorrência da exteriorização 
de manifestações do pensamento 
relacionadas a assuntos de interesse 
público, real ou aparente (...) O ônus 
social é enorme e o prejuízo à cida-
dania manifesto.” 

Algumas entidades já noticia-
ram a formalização de denúncia a 
respeito da prática adotada pelo Mi-
nistério da Saúde. É necessário que 
a categoria permaneça atenta com 
relação às práticas.

Infelizmente, em que pese o 
disposto pelo artigo 5, IV, X da CF, 
vemos uma ofensiva contra os ser-
vidores e a sociedade em geral. Um 
exemplo é a atuação do Ministro da 
Justiça, que determina a instauração 
de investigação com fundamento na 
lei de segurança nacional.  Estamos 
atravessando um período nebuloso 
o que impõe a necessidade de uma 
atuação cautelosa e fundada na for-
ça coletiva, coordenada, para en-
frentar os ataques.


